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Município de Vila Flores - RS 
Edital de Pregão Eletrônico nº 033/2025 
Tipo de julgamento: menor preço por item 
Modo de disputa: aberto 
Processo nº 328/2025 
Orçamento Sigiloso 

 
 

Edital de pregão eletrônico para Aquisição de 
Materiais para Próteses Dentárias e para a 
Unidade Básica de Saúde. 

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA FLORES - RS, no uso de suas atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a Aquisição de 
Materiais para Próteses Dentárias e para a Unidade Básica de Saúde, conforme descrito 
nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal 
nº 6284/2023. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.pregaobanrisul.com.br, no dia 15 de setembro de 2025, às 08h30min, podendo as 
propostas serem enviadas até às 08h e 29 min, sendo que todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília. 

 
 

1. OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a Aquisição de Materiais para Próteses Dentárias e 
para a Unidade Básica de Saúde, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas 
no Termo de Referência (Anexo I). 
 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 
utilização. 
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2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.pregaobanrisul.com.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: 
licitacao2@vilaflores.rs.gov.br. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica; e 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
 
 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema, até a data e 
horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital, e 
poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 
3.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.3.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 
com as exigências do edital, como condição de participação; 
3.3.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 9, deste edital. 
3.4. Os documentos de Habilitação e eventuais outros documentos complementares à 
proposta, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo 
máximo de 02 (duas) horas. 
 
 
4. PROPOSTA 
4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 
sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
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4.2. Os licitantes deverão registrar e enviar (anexar) suas Propostas no sistema eletrônico, 
contendo os dados da empresa, tais como Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail e a 
assinatura do seu representante legal, e indicação completa do produto ofertado, marca, 
referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e 
totais dos itens, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 
englobando quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam 
sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do 
objeto ora licitado. 
 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 
5.1.1. DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de Idoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública, assinada 
pelo representante legal da empresa; 
b) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; e 
c) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e 
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
5.1.3. REGULARIDADE FISCAL: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
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e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 
5.1.4. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
5.1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 
prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do 
documento; 
 
5.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 
objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 
5.2.1. A substituição somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido 
efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da 
sessão, constante no preâmbulo. 
5.2.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 
de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 
anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 
 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 
6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, através do site 
www.pregaobanrisul.com.br, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e 
deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 
eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 
6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 
 
 
7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais; 
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c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis. 
7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório. 
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro. 
7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (zero 
vírgula zero um centavo), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto 
em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
7.6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
 
8. MODO DE DISPUTA 
8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte 



  

e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.pregaobanrisul.com.br. 
 
 
9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a 
declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital. 
9.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
9.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea a deste item. 
9.1.3. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
9.2.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
9.2.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
9.2.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.2.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
9.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
9.3.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
9.3.2. empresas brasileiras; 
9.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.3.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
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10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 
no item 3.3 deste Edital. 
10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 
referência da Administração. 
10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 
10.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
 
11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
11.1. Encerrada a etapa de negociação e julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação. 
11.2. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados ao licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar e enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 
de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro. 
11.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 
eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade. 
11.4. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
11.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, prazo que 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde 
que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 
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11.6. Na hipótese de o licitante que apresentou a proposta vencedora não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro solicitará e examinará a habilitação relativa à 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital. 
11.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
 
12. RECURSO 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
 
13. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
13.3. Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, o 
adjudicatário será convocado para no prazo de 05 (cinco) dias, assinar o Contrato, sob pena 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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de decaimento de seu direito, bem como aplicação de multa pelo descumprimento, 
conforme sanções administrativas elencadas neste edital. 
13.4. A Administração poderá, quando a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, se recusar injustificadamente em assinar o Contrato, retomar a 
Sessão Pública e convidar as demais proponentes classificadas, segundo a ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação das penalidades 
previstas na Lei 14.133/2021. 
13.5. A licitante vencedora será declarada como desistente caso não assine o Contrato 
dentro do prazo estabelecido, ficando sujeita as sanções previstas no item 16.1 deste edital, 
aplicáveis isoladas ou conjuntamente. 
13.6. O prazo de vigência do contrato será de sua assinatura até 31/12/2025, podendo ser 
prorrogado, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 
14. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado mediante empenho, após cada recebimento do objeto, e 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária 
constante na Confirmação de Dotação do Pedido de Compras nº 328/2025. 
14.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 
de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
14.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 (dez) dias contados de cada 
entrega. 
14.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 
contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  
14.5. Na hipótese de devolução da documentação fiscal para correção ou substituição, ou que 
tenha  sido fornecido mercadoria com defeito ou diversa do especificado no edital ou na nota 
de empenho, o prazo para pagamento fluirá a partir da regularização documental e ou 
substituição da mercadoria  inadequada. 
14.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável conforme Decreto Municipal nº 6005/2022, IN RFB nº 1.234/2012, bem como o 
Anexo I – Tabela de atividades e alíquotas e Anexo II – Hipóteses de isenção. 
14.7. Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto de 
Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, conforme tabela anexa à Instrução 
Normativa, imposto este que será retido aos cofres municipais e descontado do valor líquido 
a ser pago ao fornecedor. 
14.7.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



  

15. RECEBIMENTO DO OBJETO 
15.1. As entregas devem ser realizadas de forma parcelada, durante o período de vigência 
do contrato, conforme as solicitações da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social, 
de acordo com o descrito no Termo de Referência (Anexo I), sem quantidades mínimas 
estabelecidas por pedido. 
15.2. Verificada a desconformidade de algum item, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste edital. 
15.3. O item a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir 
a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
15.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 
 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
16.1.6. fraudar a licitação; 
16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
16.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
16.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
16.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
16.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado; 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4. a 16.1.9, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4 a 16.1.9, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
 
17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidades na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
17.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.pregaobanrisul.com.br. 
17.4.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 
mesmo sítio eletrônico. 
17.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 
 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada Ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

https://pregaobanrisul.com.br/


  

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.10. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei 
nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
18.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
18.12. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 
18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos os Anexos: I – Termo de Referência; 
e II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 
 18.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra no site www.vilaflores.rs.gov.br. 
18.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Veranópolis/RS para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 

  
 

Vila Flores (RS), 22 de agosto de 2025.        
                                                       
 
                                EVANDRO ANTÔNIO BRANDALISE 
                                             Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

 

Este edital foi devidamente examinado e 
aprovado por esta Procuradoria Jurídica. 
 
 
 
 
 
                ____________________ 

Denise Arisi 
Procuradora Jurídica 

OAB/RS 63.385 



  

ANEXO I  
Termo de Referência 

 
1. Objeto 
Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PRÓTESES DENTÁRIAS E 
PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. 
 
2. Descrição dos itens 

 
MATERIAIS PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE 

1 

Escova de cabeça única com ponta protetora – com haste torcida de 
aço inox, termodesinfetável e autoclavável para limpeza de 
instrumentais cirúrgicos. Dureza da cerda: média. 
(5mmX100mmX250mm) 

UN 05 

2 
Pinça Pozzi 24 cm. Categoria: Instrumento articulado não-cortante. 
Material: Aço Inoxidável. Fabricado de acordo com Padrões 
Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT.  

UN 05 

3 
Alicate Artesanado-torquesa Corte Frontal, Comprimento 10 cm; 
Material do punho; Borracha, Largura da mandíbula 1,8 cm; 
Comprimento da mandíbula 7 mm; Material Aço carbono.  

UN 02 

4 

Seringa - Seringa Material: Polipropileno, Capacidade: 20 Ml, Tipo 
Bico: Bico Slip, Tipo Vedação: Êmbolo De Borracha, Adicional: 
Graduada, Numerada, Esterilidade: Estéril, descartável, embalagem 
individual.  

UN 300 

5 

Seringa - Seringa Material: Polipropileno, Capacidade: 60 Ml, Tipo 
Bico: Bico Slip, Tipo Vedação: Êmbolo De Borracha, Adicional: 
Graduada, Numerada, Esterilidade: Estéril, descartável, embalagem 
individual. 

UN 100 

6 Fita Hipoalergênica Micropore 25mm x 10m - na cor Bege  UN 50 

8 

Eletrodo para ECG Eletrocardiograma, dispositivo adesivo e condutor 
projetado para monitoramento cardíaco. Fabricado com um gel sólido 
adesivo-condutor, o eletrodo oferece máxima aderência à pele e um 
excelente contato elétrico, garantindo maior precisão na captura dos 
sinais elétricos do coração. Além disso, esse gel deixa menos resíduos 
e exige menos limpeza posterior, proporcionando praticidade tanto 
para os profissionais. 

Envelope 
com 100 
eletrodos 

40 

9 
Braçadeira Adulto Com Manguito uma Via Monitor. Marca/modelo: 
PC 3000, NS: J4200TD00324 

UN 03 

10 

FOCO CIRURGICO 24 LEDS – PAREDE. Leds NATURAL BRANCO. 50.000 
lux. Material da Cúpula de alumínio e acrílico. Manopla autolavável. 
Ajuste do campo focal da luz. Movimento circular e nos 3 eixos X, Y e 
Z. Ajuste digital da intensidade luminosa 40 a 150 mil lux. 
Alimentação: 220V. Vida útil dos Led´s 50.000 horas. Sistema de troca 
fácil do Led´s. Garantia de 1 ano e ter os registros necessários.  

 
UN 

 
01 



  

11 
Lençóis brancos, com elástico (largura: 90cm e comprimento:190cm). 
COMPOSIÇÃO percal 100% algodão  

UN 30 

12 
 Lençóis brancos com elástico (largura: 60 cm e comprimento: 
190cm) COMPOSIÇÃO percal 100% algodão  

UN 20 

13 
Lençóis verdes com elástico – (largura: 60 cm e comprimento: 190cm) 
COMPOSIÇÃO percal 100% algodão  

UN 20 

14 
Lençóis brancos, com elástico - (largura: 80cm e comprimento: 
220cm) COMPOSIÇÃO percal 100% algodão  

UN 30 

15 
TOALHAS BRANCAS DE ROSTO 100% ALGODÃO - Medida: 45cm x 
70cm - Peso: Aproximadamente 85 á 90 Gramas por unidade, 
Gramatura: 280 g/m2 

UN 30 

16 Conector Pni Engate Rápido Macho Para Monitor Multiparâmetro. UN 02 

17 
Braçadeira obeso Com Manguito uma Via Monitor. Marca/modelo: PC 
3000, NS: J4200TD00324 

UN 03 

18 
AGULHA ACUPUNTURA 0,25X40 MM. Material: inox; agulhas 
esterilizadas; registro na ANVISA; embalagem com o total de 1000 
unidades. 

CAIXA 
COM 
1000 

AGULHAS 

04 

19  
AGULHA ACUPUNTURA TING 0,18X8 MM. Material: inox; agulhas 
esterilizadas; registro na ANVISA; embalagem com o total de 100 
unidades. 

CAIXA 
COM 100 
AGULHAS 

01 

 
MATERIAIS PARA CONFECÇÃO DE MOLDES PARA PRÓTESE DENTÁRIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE 

20 AFASTADOR LABIAL BRANEMARK 
Embalagem 

com 1 
unidade 

02 

21 ÁLCOOL ETÍLICO 92,8% saneante. Embalagem com 1 litro. 
Embalagem 
com 1 litro. 

02 

22 

ALGINATO TIPO I, DE PRESA RÁPIDA E TIXOTRÓPICO: Ideal para 
prótese; estável dimensionalmente por até 9 dias em um pacote 
plástico bem fechado; Proporção: 1 colher rasa de pó para 15ml 
de água; Tempo de espatulação: 30 segundos; Presa em boca: 
pelo menos 1 minuto; Inteligência virtual: apresenta uma 
mudança de cor inteligente. Ao final do tempo da espatulação, a 
cor do produto estará rosa e ao atingir sua presa, quando a 
moldeira deve ser retirada da boca do paciente, estará branco. 
De 15 a 30 minutos depois da moldagem ser retirada da boca, o 
material volta à cor rosa para facilitar ao laboratório a 
visualização dos detalhes; Resistência, cópia e precisão: possui 
maior resistência ao rasgamento e fidelidade de cópias. Também 
molda com precisão detalhes de até 25 mícrons; Vazamentos: 
permite até dois vazamentos da mesma impressão e é estável 
dimensionalmente por até 9 dias; Rendimento: cada pacote 
rende em média 35 moldagens de arcadas superiores (com 2 
colheres de pó); Dust-free: rápida absorção de água para uma 

Pacote com 
500 g 

08 



  

mistura fácil, homogênea e sem bolhas de ar. Preferencialmente 
com sabor menta.  

23 
BALANÇA DE MESA DIGITAL. Suporta entre 1g à 10kg; Possui 
pesagem em grama (g) 

Embalagem 
com 1 

unidade 
01 

24 BLOCO DE PAPEL PARA ESPATULAÇAO 15 X 7,5 CM 
Embalagem 

com 50 folhas 
05 

25 
BROCA CARBIDE TUNGSTÊNIO Nº 1511 VERMELHA. Haste em aço 
inox. Tamanho: 14mm; Formato: Agulha. Corte: Cruzado médio. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

26 

BROCA TUNGSTÊNIO MAXICUT Nº 1251 MÉDIA 
Material da parte ativa: Carboneto de Tungstênio. Material da 
haste: Aço Inox. Indicação: para corte e desgaste extra grosso e 
grosso. Lâminas: distância maior entre as lâminas. 
Tipo de corte: agressivo. Indicação: para corte e desgaste extra 
grosso e grosso. Lâminas: distância maior entre as lâminas. Tipo 
de corte: agressivo. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

27 

BROCA TUNGSTÊNIO MAXICUT Nº 251 GROSSA 
Material da parte ativa: Carboneto de Tungstênio. Material da 
haste: Aço Inox. Indicação: para corte e desgaste extra grosso e 
grosso. Lâminas: distância maior entre as lâminas. 
Tipo de corte: agressivo. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

28 

BROCA TUNGSTÊNIO MINICUT Nº 1520/13mm tronco cônica/79. 
Material da parte ativa: carboneto de tungstênio. Material da 
haste: aço inox. Indicação: para obter lisura. Lâminas: distância 
menor entre as lâminas. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

29 
CERA 7 ROSA EM LÂMINAS: Embaladas individualmente. 
Comprimento: 140 mm. Largura: 70 mm. Espessura: 1,7 mm. 

Embalagem 
com 18 
lâminas 

8 

30 CERA PERIFÉRICA Nº 7 ROSA 
Embalagem 

com 28 
bastões 

08 

31 
CERA UTILIDADE VERMELHA. Macia e com excelente 
flexibilidade, com adesão e resistência para manuseio no 
trabalho 

Embalagem 
com 5 

lâminas, de 
220g 

06 

32 
CUBA DE BORRACHA PARA ALGINATO. Confeccionada em 
borracha. Capacidade: Até 400ml; Tamanho médio. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
04 

33 DISCO CARBURUNDUM 38 X 0,6MM 
Embalagem 

com 1 
unidade 

15 

34 
ESPÁTULA LECRON Nº 5 – Material: Aço inox 5mm. Tamanho: 
17cm. Possui uma ponta em forma de faca, com uma lâmina 
afiada e curva. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

35 ESPÁTULA PARA GESSO DE INOX COM CABO PLÁSTICO - Embalagem 02 



  

Medidas: 19,5cm x 2,2cm. com 1 
unidade 

36 ESPÁTULA PLÁSTICA PARA ALGINATO 
Embalagem 

com 1 
unidade 

02 

37 FACA PARA GESSO - Lâmina de aço 304 e cabo de plástico 
Embalagem 

com 1 
unidade 

01 

38 

GESSO PEDRA ESPECIAL TIPO IV. Alta resistência e baixa 
expansão. Espatulação facilitada. Pasta fluída. Não necessita de 
vibração. Bom tempo de atividade nos moldes. Menor consumo 
de água.  Blend de componentes.  Mínima expansão de presa. 
Micro granulado.   

pote com 1 kg 10 

39 
GESSO PEDRA TIPO III – Excelente resistência mecânica; Fácil 
espatulação; Maior resistência mecânica; 

Embalagem 
com 1 kg 

05 

40 GODIVA GODIBAR VERDE 
Embalagem 

com 15 
bastões 

02 

41 
KIT COM 10 MOLDEIRAS INOX ADULTO PERFURADAS: Produzidas 
em aço inox autoclavável 

Embalagem 
com 10 

unidades 
02 

42 LAMPARINA DE INOX A ÁLCOOL 
Embalagem 

com 1 
unidade 

01 

43 MANDRIL PARA DISCOS DE CARBURUNDUN – PEÇA DE MÃO 
Embalagem 

com 1 
unidade 

02 

44 MEDIDOR DE PÓ E LÍQUIDO PARA ALGINATO 

Embalagem 
com 1 colher 

medidora 
para pó + 1 
medidor de 

água 
graduado em 

níveis 

01 

45 

MICRO MOTOR LB100. Oferece a opção de utilização do pedal no 
acionamento do motor ou acionamento contínuo através da 
chave Liga/Desliga. Possui controlador de velocidade, um botão 
p/ inverter a rotatividade, rolamentos blindados de Alta 
Tecnologia, acompanha peça reta (não Autoclavável) e a peça 
reta autoclavável (OPCIONAL).  
Utiliza micromotores e rolamentos blindados de alta tecnologia 
que dispensam a necessidade de lubrificação. Seus modelos 
possuem rotações de 0 á 30.000 RPM com baixo nível de ruído e 
vibração e acionamento direto ou por pedal. Dispensam à 
necessidade de lubrificação. Torque5Ncm 
Aceita contra-ângulos (padrão INTRA - NORMA ISO 3964). 

Embalagem 
com 1 

unidade 
01 



  

Voltagem: Bivolt Automático (110V / 220V) 

46 
PASTA ZINCO-ENÓLICA. Composição: Eugenol, Óxido de Zinco, 
Resina Mineral, Óleo Vegetal e Corante. Com presa rápida de 
aproximadamente 2 a 3 minutos após a aplicação na moldeira e 
inserção na boca do paciente 

Kit com 1 
pasta base de 
60g e 1 pasta 
aceleradora 

de 60g. 

10 

47 
POLIDOR DE ACRÍLICO ULTRA TECHNIQUE BASTÃO PM BASTÃO 
AMARELO FINO. Alta resistência mecânica. Estabilidade de cor. 
Baixa liberação de calor. Facilidade de uso 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

48 

POLIDOR DE ACRÍLICO ULTRA TECHNIQUE BASTÃO PM BASTÃO 
CINZA GROSSO  
Alta resistência mecânica. Estabilidade de cor. Baixa liberação de 
calor. Facilidade de uso.  

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

49 
POLIDOR DE ACRÍLICO ULTRA TECHNIQUE BASTÃO PM BASTÃO 
VERDE MÉDIO. Alta resistência mecânica. Estabilidade de cor. 
Baixa liberação de calor. Facilidade de uso. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
02 

50 
RESINA ACRÍLICA AUTO POLIMERIZÁVEL PÓ COR 61 

Frasco com 
78g. 

01 

51 
RESINA ACRÍLICA AUTO POLIMERIZÁVEL PÓ ROSA 

Frasco com 
78g. 

01 

52 
RESINA ACRÍLICA AUTOPOLIMERIZÁVEL LÍQUIDO: Produto 
composto de acetona, ácido cianídrico e álcool metílico. 

Embalagem 
com 60 ml 

02 

53 
SILICONE DE CONDENSACAO CATALISADOR. Gel de cor vermelha 
para visualizar a mistura homogênea; Absoluta versatilidade de 
utilização; facilmente dosável. 

Embalagem 
com 1 

catalizador 
gel de 60ml 

02 

54 

SILICONE DE CONDENSAÇÃO DENSO; Massa densa com alta 
fluidez, viscosidade inicial e excelente rigidez depois do 
endurecimento. Elevada resistência à laceração. 
Tixotropia. Excelente relação entre rigidez e elasticidade. Relação 
ideal tempo de trabalho/tempo de presa facilitando sua 
manipulação. Tempos de trabalho e de presa variáveis segundo a 
quantidade de catalisador e temperatura ambiente. Indicado na 
técnica de dupla-moldagem. Utilizado em conjunto com a pasta 
catalisadora (Indurent Gel). Dureza: 60 Shore A. Aroma: Menta. 

Embalagem 
com 900 ml 

02 

55 

VIBRADOR DE GESSO. Possui potenciômetro para uma melhor 
escolha do nível de vibração; Bandeja removível para facilitar a 
limpeza após o trabalho; Tensão Elétrica: 110V / 220V com chave 
seletora - bivolt; Frenquência: 50/60hz; Potência: 40W; 
Diâmetro: 180mm com área útil da bandeja de 125mm 

Embalagem 
com 1 

unidade 
01 



  

56 

RESINA 100% NANOPARTICULADA - COR A3B. Desenvolvida com 
tecnologia de ponta, essa resina universal para restaurações 
combina estética superior, resistência mecânica e facilidade de 
manipulação, proporcionando resultados duradouros e de alta 
qualidade. Composta por partículas de zircônia e sílica, essa 
resina nanoparticulada garante excelente retenção de 
polimento, mantendo o brilho natural por muito mais tempo. 
Estética surpreendente: ampla variedade de cores em 4 
opacidades para melhor adaptação aos dentes naturais. Exclusiva 
nanotecnologia:resina nanoparticulada do mercado, com 
partículas de zircônia e sílica. Excelente manipulação: 
consistência ideal, não gruda na espátula e facilita a escultura. 
Elevada resistência mecânica: adequada tanto para dentes 
anteriores quanto posteriores. Radiopacidade superior: mesmo 
nas cores translúcidas. Facilidade de identificação das 
opacidades: sistema de cores intuitivo nas seringas. 

Embalagem 
com 1 

unidade 
05 

57 CUNHA DE MADEIRA EM PENTE. Produzida em madeira especial; 
sem farpas; 

Embalagem 
com 4 pentes 

05 

58 SACO PLÁSTICO 5CMX23CM . Fabricado com polietileno de alta 
densidade embalagem com 1000 unidades 

Embalagem 
com 1000 
unidades 

05 

 
 

2.1 A licitante deverá observar: 
a) Na Proposta deve ser informado, obrigatoriamente, a Marca do item cotado;  

b) A quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida durante a vigência do Contrato 
é a disposta na tabela do item 2 deste Termo de Referência, devendo a licitante cotar as 
unidades ali descritas, não sendo permitido ao licitante oferecer proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no Edital, não sendo estabelecidas quantidades mínimas por 
pedido; 

c) Os materiais a serem entregues deverão ser de qualidade; 

d) Os licitantes deverão cotar os preços individuais dos itens, os quais poderão ser adquiridos 
conforme necessidade, disponibilidade orçamentária e conveniência da Administração 
Pública. A aquisição será compatível com a quantidade necessária para a manutenção junto a 
Unidade Básica de Saúde. As quantidades representam estimativas, podendo sofrer variação, 
de acordo com a demanda; 

e) O prazo para entrega dos itens será de até 15 (quinze) dias após a efetivação do(s) pedido(s), 
sujeito às penalidades previstas em caso de descumprimento, não sendo estabelecidas 
quantidades mínimas por pedido, sendo que no ato da entrega dos itens, estes serão 
conferidos pela Comissão designada para tanto, devendo a entrega ser realizada diretamente 
na Unidade Básica de Saúde Municipal, localizada a Rua Dez de Abril, nº 530, Centro, Vila 
Flores/RS; 

f) Os itens deverão ser entregues conforme marca apresentada na proposta, sendo que estes 
poderão ser recusados e devolvidos até obterem a especificação e qualidade necessárias. 

 



  

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO  

- MATERIAIS UBS - 
 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE VILA FLORES, entidade de direito público interno, CNPJ nº 91.566.869/0001-53, 
sito à Rua Fabiano Ferretto, 200, Vila Flores/RS, representado neste ato por seu Prefeito 
Municipal, Sr. Evandro Antônio Brandalise, e 

 
CONTRATADA: 

XXX, CNPJ nº xxx, localizada na Rua xxx, CEP xxx, representada neste ato por xxx. 
 
OBJETO e FUNDAMENTO: 
O presente contrato disciplina a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA PRÓTESES DENTÁRIAS E 
PARA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, oriundo do processo de Licitação nº 328/2025, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 033/2025, regido pela Lei 14.133/21, nas seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
I - PREÇO: A CONTRATADA se obriga, na forma estabelecida no Edital e Termo de Referência, e 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, cujas condições integram o presente contrato, na 
entrega dos itens, conforme descrições, especificações e condições expressas nos Anexos do 
Edital, na quantidade e valor abaixo descritos: 
... 
a) Estão vinculados a esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de 
Referência, o Edital da Licitação, a Proposta da Contratada, demais anexos dos documentos 
supracitados. 
b) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
b.1) a inadimplência da Contratada em relação aos encargos referidos nesta alínea não transfere 
à Contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente 
contrato. 
 
II- FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado à Contratada em até 10 (dez) dias após 
a entrega do objeto, e mediante a emissão de NOTA FISCAL do material, com o devido aceite da 
Secretária competente. 
§ 1º Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 
conforme Decreto Municipal nº 6005/2022, IN RFB nº 1.234/2012, bem como o Anexo I – Tabela 
de atividades e alíquotas e Anexo II – Hipóteses de isenção. 
§ 2º Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto de 
Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, conforme tabela anexa à Instrução 
Normativa, imposto este que será retido aos cofres municipais e descontado do valor líquido a 
ser pago ao fornecedor. 
§ 3º A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 



  

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
III – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
a) O valor contratado poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurado álea econômica extraordinária e extracontratual; 
b) O pedido de alteração de preço deverá ser endereçado ao Agente de Contratação, que 
decidirá no prazo de 48 horas, cabendo à Contratada apresentar recurso no prazo de 24 horas 
ao Prefeito Municipal, que também decidirá no prazo de 48 horas. Em ambas as instâncias o 
pedido será analisado pela Procuradoria Jurídica, a qual também emitirá parecer. 
c) É vedado à Contratada interromper a prestação dos serviços enquanto tramita o processo de 
revisão do preço, estando, caso contrário, sujeita às penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E ENTREGA DO OBJETO  
I – O prazo de vigência deste contrato é até 31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei nº 
14.133/21. 
II - A CONTRATADA entregará o objeto no prazo de até 15 (quinze) dias a contar de cada 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, diretamente na Secretaria, sem 
quantidades mínimas estabelecidas por pedido. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas oriundas da presente avença correrão conforme o estabelecido na confirmação de 
dotação orçamentária do Pedido de Compras nº 328/2025: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
CLÁUSULA QUARTA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 
Constituirão motivos para extinção do contrato aqueles elencados no artigo 137, da Lei nº 
14.133/21, e ainda, conforme artigo 138 da referida Lei, a extinção poderá se dar: 
I - UNILATERALMENTE: determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
previstos na Lei nº 14.133/2021; 
II - CONSENSUALMENTE: por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração; 
III - JUDICIALMENTE, nos termos da legislação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
I - São obrigações do CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 



  

Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
h.1) A Administração terá o prazo de 03 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 02 dias; 
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
II - São obrigações da CONTRATADA: 
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
k) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAÚSULA SEXTA – PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
A Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará a Contratada para assinar o contrato, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Sétima, 
inciso I, alínea d, deste Contrato. 
I - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 
desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
II - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a 
licitação. 
III - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o presente contrato no prazo de 05 (cinco) 
dias da homologação da licitação, sujeitará o mesmo a multa equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada quando: 

a)    der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
II - Serão aplicadas à contratada quando incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (tinta) dias; 
O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
III - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
IV - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
V - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA - CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a cessão do presente contrato, parcial ou total, tampouco a subcontratação do 
objeto, sob pena de rescisão e aplicação das sanções legalmente previstas. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo da Secretária Municipal de Saúde e Assistência 
Social, Sra. Elenice Pertile. 
Parágrafo Único – A Fiscalização de que trata o caput deste artigo não isenta a Contratada das 
responsabilidades estabelecidas pelo Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO E CASOS OMISSOS 
I - O contrato será regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21, e alterações, sem prejuízo das 
demais legislações pertinentes e ao Edital de Pregão Eletrônico nº 033/2025. 
II - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Veranópolis, para dirimir litígios decorrentes da presente 
avença, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 
 
 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo, em duas vias de 
igual teor, juntamente com duas testemunhas, após lido e achado conforme. 
 
 
Vila Flores (RS), xx de xxxxxxxxx de 2025. 
 
 
            REPRESENTANTE LEGAL                                                          EVANDRO ANTÔNIO BRANDALISE 
                   (Contratada)                                                                             Município de Vila Flores (RS)  
 
 
Testemunhas 
1) ________________________________                     2) ______________________________ 
    Matrícula:                                                                               Matrícula: 
 
 
 
 
 

Visto: 
 
 
_________________________________ 

Denise Arisi 
Procuradora Jurídica 

OAB/RS 63.385 
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